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                LIVRO Nº 34                                                                     Fls. Nº 66 
                    Estado de Mato Grosso do Sul 
    Prefeitura Municipal de Cassilândia  
 
                    Lei Nº 1.935/2013, de 23 de dezembro de 2013 
“Dispõe sobre o Plano Plurianual do Município de Cassilândia-MS, para o período 2014/2017”. 
 
CARLOS AUGUSTO DA SILVA, PREFEITO MUNICIPAL DE CASSILÂNDIA, ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, faço saber, que a Câmara 
Municipal aprova e Eu sanciono a seguinte Lei: 
Art. 1° - Esta lei institui o Plano Plurianual para o quadriênio 2014/2017, em cumprimento ao disposto no art. 165, parágrafo 1º, da Constituição 
Federal, estabelecendo para o período, os programas com seus respectivos objetivos, indicadores e montantes de recursos a serem aplicados em 
despesas de capital e outras delas decorrentes e nas despesas de duração continuada. 
Art. 2° - São preceitos orientadores do Plano Plurianual: 
I – a necessidade de aparelhar e modernizar a Administração para o exercício de uma ação planejada e sistemática em favor do desenvolvimento do 
Município; 
II – a necessidade de ajustar as práticas e métodos de gestão aos imperativos constitucionais, em especial, àqueles que se referem à Política Urbana 
e a Regularidade das Finanças Públicas; 
III – a importância de reconhecer e potencializar a participação da população na Gestão de Recursos, através dos conselhos municipais e das 
audiências públicas; 
IV – estimular a geração de trabalho e emprego em vários setores da economia local, através do incentivo empreendedorismo, a fim de promover a 
geração e distribuição da renda; 
V – garantir o direito humano à saúde, através da promoção de políticas públicas que efetivem o acesso universal aos serviços e ações em saúde, 
desenvolvidos com qualidade; 
VI – garantir o direito humano à educação, através da promoção de políticas públicas que efetivem a educação básica como mediação para a 
aprendizagem e o exercício da cidadania; 
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VII – garantir o direito à assistência social através da promoção de política pública articulada e coordenada que promova e proteja, com prioridade, os 
seguimentos sociais em situação de maior vulnerabilidade. 
Art. 3° - A Lei de Diretrizes Orçamentárias de cada exercício financeiro indicará as ações prioritárias a serem incluídos no Projeto de Lei Orçamentária, 
com indicação de fontes de recursos, sendo que o montante das despesas não deverá ultrapassar a previsão das receitas. 
Art. 4° - A exclusão ou inclusão de novos programas constantes desta Lei será proposta pelo Poder Executivo, através de projeto de Lei de Revisão do 
Plano ou projeto de Lei Específica. 
Art. 5° Os valores consignados a cada ação no Plano Plurianual são referenciais e não se constituem em limites à programação das despesas 
expressas nas leis orçamentárias e seus créditos adicionais. 
Art. 6° As alterações de produto, unidade de medida, indicadores, readequação das fontes e destinações de recursos mediante as alterações 
promovidas pelo Tribunal de Contas e da ação orçamentária, que não impliquem em modificação de sua finalidade e objeto, poderão ocorrer por 
intermédio da lei orçamentária e seus créditos adicionais. 
Art. 7° Fica o Poder Executivo autorizado a adequar as metas das ações orçamentárias para compatibilizá-las com as alterações de valor ou com 
outras modificações efetivadas na lei orçamentária anual. 
Art. 8° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
                          Paço Municipal “Joaquim Tenório Sobrinho”, aos vinte e três (23) dias do mês de dezembro de 2013 
        
 
                     CARLOS AUGUSTO DA SILVA                            
Prefeito Municipal  
  
* Registrada em livro próprio e publicada por 
Afixação no local de costume, na mesma 
data.
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                    Lei Nº 1.936/2013, de 30 de dezembro de 2013 
ESTIMA A RECEITA E FIXA A DESPESA DO MUNICÍPIO DE 
CASSILÂNDIA – MS, PARA O EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2014. 
 
              CARLOS AUGUSTO DA SILVA, 
PREFEITO MUNICIPAL DE CASSILÂNDIA, ESTADO DE MATO 
GROSSO DO SUL, faço saber, que a Câmara Municipal aprova e Eu 
sanciono a seguinte Lei: 
               Art. 1° - Esta Lei estima a Receita e 
fixa a Despesa do Município de Cassilândia para o exercício financeiro 
de 2014, compreendendo o conjunto do Orçamento Fiscal e da 
Seguridade Social. 
            I – o Orçamento Fiscal, referente aos Poderes do Município, seus 
Fundos, e unidades da Administração Pública Municipal Direta. 
            II – o Orçamento da Seguridade Social, abrangendo Fundos e 
Unidades da Administração Pública Direta. 
CAPÍTULO I 
DA ESTIMATIVA DA RECEITA 
Art. 2º O conjunto do Orçamento Fiscal e da Seguridade Social do 
Município de Cassilândia, para o exercício de 2014, estima a Receita e 
fixa a Despesa em igual valor de R$ 67.120.000,00 (sessenta e sete 
milhões e cento e vinte mil reais), importando o Orçamento Fiscal em R$ 
42.481.000,00 (quarenta e dois milhões e quatrocentos e oitenta e um mil 
reais) e o Orçamento da Seguridade Social em R$ 24.639.000,00 (vinte e 
quatro milhões e seiscentos e trinta e nove mil reais). 
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            Art. 3° - A estimativa da Receita, por Categoria Econômica, 
segundo a origem dos recursos, será realizada com base no produto do 
que for arrecadado, na forma da legislação em vigor, discriminada nos 
quadros em anexo, e de acordo com o seguinte desdobramento: 
    RECEITA CONSOLIDADA 
a) Receitas Correntes................................................................. R$
 58.347.000,00 
 Receita Tributária......................................................................
 R$ 6.902.000,00 
 Receita de Contribuições........................................................
 R$ 2.411.000,00 
 Receita Patrimonial...................................................................
 R$ 3.506.500,00 
 Receita de Serviços..................................................................
 R$ 1.637.000,00 
 Transferências Correntes.........................................................
 R$ 46.319.000,00 
 Outras Receitas Correntes.......................................................
 R$ 751.900,00 
 Receitas Intra Orçamentária R$ 2.930.000,00 
 (-) Deduções R$ (6.110.400,00) 
b) Receitas de Capital................................................................. R$
 8.773.000,00 
 Operações de Crédito...............................................................
 R$ 500.000,00 
 Alienação de Bens.....................................................................
 R$ 43.000,00 
 Transferências Capital......................................................... R$
 8.150.000,00 
 Receitas Intra Orçamentária R$ 80.000,00 
Total Geral da Receita................................................................. R$
 67.120.000,00 
 
CAPÍTULO II 
DA FIXAÇÃO DA DESPESA 
            Art. 4° - A Despesa Total fixada no Orçamento Fiscal e da 
Seguridade Social é de R$ 67.120.000,00 (sessenta e sete milhões e 
cento e vinte mil reais), distribuído por Categorias Econômicas e 
respectivos grupos de Natureza de Despesa, segundo o seguinte 
desdobramento: 
I  –  no Orçamento Fiscal, em R$ 42.481.000,00 (quarenta e dois milhões 
e quatrocentos e oitenta e um mil reais). 
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II – no Orçamento de Seguridade Social, em R$ 24.639.000,00 (vinte 
e quatro milhões e seiscentos e trinta e nove mil reais). 
Art. 5° – A Despesa será realizada de conformidade com as 
especificações constantes dos quadros que integram esta Lei, 
compreendendo: 
ÓRGÃO ORÇAMENTO TOTAL 
 FISCAL SEG. SOCIAL  
PODER LEGISLATIVO    
Câmara Municipal 2.275.962,86  2.275.962,86 
PODER EXECUTIVO    
Gabinete do Prefeito 829.000,00  829.000,00 
Secretaria Mun. de Viação, Obras e Serviços Municipais 14.518.000,00 
 14.518.000,00 
Secretaria Mun. de Bem Estar Social  1.707.000,00 1.707.000,00 
Secretaria Mun. de Educação 5.937.000,00  5.937.000,00 
Secretaria Mun.Turismo, Cult.Esp.Lazer e Meio Ambiente 992.000,00 
 992.000,00 
Secretaria Mun. de Desenvolvimento Econômico 373.000,00  373.000,00 
Secretaria Mun. de Coordenação Administrativa 3.389.000,00  3.389.000,00 
Secretaria Mun. de Finanças 4.187.500,00  4.187.500,00 
Fundeb 8.820.000,00  8.820.000,00 
Fundo Municipal de Saúde  14.050.000,00 14.050.000,00 
Fundo Municipal de Assistência Social  970.000,00 970.000,00 
Fundo Municipal p/Infância e a Adolescência  12.000,00 12.000,00 
Fundo Municipal de Investimentos Sociais  360.000,00 360.000,00 
Fundo Municipal  de Pavim.Asfáltica  885.000,00  885.000,00 
Fundo Municipal de Turismo 26.000.00  26.000.00 
Instituto de Previdência dos Serv. Mun.de Cassilândia  7.540.000,00
 7.540.000,00 
Reserva de Contingência 248.537,14  248.537,14 
TOTAL GERAL 42.481.000,00 24.639.000,00 67.120.000,00 
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CAPÍTULO III 
DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
           Art. 6° – Fica o Poder Executivo autorizado a:  
I – adotar medidas para, em decorrência de alteração de estrutura 
organizacional ou da competência dos órgãos da administração 
Municipal, adaptar o Orçamento aprovado pela presente Lei, através 
da redistribuição dos saldos das dotações das unidades 
orçamentárias e das categorias de programação, necessários à 
adequação observado o disposto na Lei de Diretrizes Orçamentárias. 
II – adotar medidas para, remanejamento de dotações dentro de uma 
Unidade Orçamentária para readequação de projetos e atividades 
distribuídos em seu contexto, em vista a uma realidade e/ou prioridade 
evidenciada no decorrer do exercício. 
III – adotar medidas para, remanejamento de dotações para controle 
das Fontes ou destinação de Recursos quando a disponibilidade de 
recursos assim o exigir. 
            Art. 7° – Respeitadas as demais prescrições constitucionais e 
nos termos da Lei nº. 4.320/64, o Poder Executivo fica autorizado a 
abrir créditos suplementares até o valor correspondente a 35% (trinta 
e cinco por cento), das despesas autorizadas na presente Lei, dos 
Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social, com a finalidade de suprir 
eventuais deficiências, ou incorporar valores que excedam as 
previsões constantes desta Lei, mediante a utilização de recursos 
provenientes no § 1º do art. 43 da Lei nº. 4320/64. 
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            Art. 8° - O limite autorizado no artigo anterior não será onerado 
quando o crédito se destinar a: 
I – atender insuficiências de dotações de Pessoal e Encargos Sociais; 
II – atender ao que dispõe o inciso II do artigo 6º; 
III – atender despesas financiadas com recursos vinculados a 
operações de crédito, autorizadas por lei, convênios, auxílios e/ou 
contribuições transferidas da União, do Estado e de suas Entidades; 
IV – incorporar o superávit financeiro, apurados em 31 de dezembro 
de 2013, e o excesso de arrecadação de recursos vinculados e 
quando se configurar receita do exercício superior às previsões de 
despesas fixadas nesta Lei. 
           Art. 9º - Fica o Poder Executivo autorizado ainda a: 
I – tomar todas as medidas necessárias para ajustar os dispêndios ao 
efetivo comportamento da receita e a realizar Operações de Crédito 
por Antecipação da Receita Orçamentária, conforme permissão 
contida no § 8º do artigo 165, obedecido o limite estabelecido no 
inciso III do art. 167, ambos da Constituição Federal e Resolução nº 
43, de 21 de dezembro de 2001 do Senado Federal;  
II – proceder à centralização parcial ou total de dotações da 
Administração Municipal, quando for da conveniência e do interesse 
público;  
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III – em consonância com as normas constantes da Portaria 
Interministerial 163, de 04/05/01, poderá criar elementos de despesa  
 
LIVRO Nº 34                                                                     Fls. Nº 73 
                    Estado de Mato Grosso do Sul 
    Prefeitura Municipal de Cassilândia  
que não constem nos referidos projetos e atividades aprovados nesta lei, 
em conformidade com as disposições contidas no artigo 5º da citada 
Portaria. 
IV – promover a concessão de subvenções sociais a entidades públicas 
ou privadas, mediante Convênios, observado o disposto na Lei de 
Diretrizes Orçamentárias e, ainda, assinar convênios de mútua 
colaboração com órgãos e entidades da Administração Pública Federal, 
Estadual e Municipal, obedecendo respectivamente:  
a) as legislações que regem sobre a matéria; 
b) ao interesse e conveniência do Município. 
CAPÍTULO IV 
DO ORÇAMENTO DOS FUNDOS  
            Art. 10 - Ficam aprovados os Quadros Demonstrativos da Receita 
e Plano de aplicação para o exercício de 2014, dos seguintes Fundos 
Especiais, que acompanham a presente Lei: 
                I – Fundo Municipal de Manut. e 
Desenv. da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da 
Educação – FUNDEB, no valor de R$ 8.820.000,00 (oito milhões e 
oitocentos e vinte mil reais);  
                II - Fundo Municipal de Saúde no 
valor de R$ 14.050.000,00 (quatorze milhões e cinquenta mil reais) 
                                               III – Fundo Municipal de Assistência Social 
no valor de R$ 970.000,00 (novecentos e setenta mil reais); 
                                               IV – Fundo Municipal para Infância e a 
Adolescência no valor de R$ 12.000,00 (doze mil reais); 
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                                               V - Fundo Municipal de Investimentos 
Sociais no valor de R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais);     
                                               VI – Fundo Municipal de Pavimentação 
Asfáltica no valor de R$ 885.000,00 (oitocentos e oitenta e cinco mil 
reais). 
                                               VII – Fundo Municipal de Turismo no valor 
de R$ 26.000,00 (vinte seis mil reais). 
VIII – Instituto de Previdência dos serv. Mun. de Cassilândia no valor de 
R$ 7.540.000,00 (sete milhões e quinhentos e quarenta mil reais). 
                            Art. 11 - Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário 
                                               Paço Municipal “Joaquim Tenório 
Sobrinho”, aos trinta (30) dias do mês de dezembro de 2013 
        
   
 
                     
CARLOS AUGUSTO DA SILVA    
                        Prefeito Municipal  
 
 
 
  
* Registrada em livro próprio e publicada por 
Afixação no local de costume, na mesma data. 
 
 
 

 
 

EXPEDIENTE 
 

DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO 
 

DIOCASSI - DIÁRIO OFICIAL DE CASSILÂNDIA 
 

PREFEITO: Carlos Augusto da Silva 
 

VICE-PREFEITO: Marcelino Pelarin 
 

PROCURADORIA GERAL: Nadir Vilela Gaudioso 
 
SEC. DE FINANÇAS E PLANEJAMENTO 
  
Emilia Regina de Almeida Tolentino 

 
SEC. DE EDUCAÇÃO: 
Lucimeire Cardoso 
 
SEC. DE SAÚDE: 
Debora Queiroz de Oliveira Marim 
 
SEC. DE OBRAS: 
Reginaldo Dias Martins 
 
SEC. DE TURISMO CULTURA ESPORTE LAZER E MEIO 
AMBIENTE: 
Eduardo José de Castro Antonio 
 
SEC. DE ADMINSITRAÇÃO 
Cesar Augusto de  Souza 
 
SEC. DE ASSISTENCIA SOCIAL: 
Cecilia Regina Ribeiro da Silva Imbriani 
 
SEC. DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO: 
Altair Leonel da Silva 
 
PODER LEGISLATIVO 
 
PRESIDENTE: Waddy Moisés Neto 
 
1º VICE-PRESIDENTE: Samuel Béu Gomes 
 
2º VICE-PRESIDENTE: Valdecy Pereira da Costa 
 
1º SECRETARIO: Claudete Dosso 
 
2º SECRETARIO: José Martiniano de Moura 
 
VEREADOR: Admilson  Cesário Santos (Fião) 
 
VEREADOR: Arthur Barbosa de  Souza Filho 
 
VEREADOR: Florisvaldo Barbosa Dias 
 
VEREADOR: Francisco Machado Filho 
 
VEREADOR: Márcia Leonel de Souza Oliveira 
 
VEREADOR: Marcos Perpétuo Leite da Costa 
 
 
 


